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Resumo 
 
É do senso comum que a floresta é importante para o bem-estar humano, todavia, nem 
todos os benefícios proporcionados pela mesma são tidos em conta nas decisões sobre a 
proteção e conservação florestal, dado que não têm expressão monetária ou valor de 
mercado. A falta de valorização dos serviços dos ecossistemas florestais é a base para o 
desenvolvimento deste estudo, que se foca na valorização do sequestro de carbono pelas 
florestas portuguesas. Com o objetivo de obter uma estimativa para o valor do sequestro 
de carbono foi utilizada a quantidade de CO2 sequestrada pelas espécies dominantes da 
floresta nacional, a área em hectares que ocupam essas mesmas espécies tendo como 
ano de referência 2010 e, como proxy do preço unitário do CO2, o valor das licenças de 
emissão de carbono no Comércio Europeu de Licenças de Emissão. Dado que os 
valores da quantidade de CO2 sequestrado são definidos em intervalos e que os preços 
das licenças de emissão de carbono são voláteis, são estabelecidos cenários para os 
diferentes valores obtidos para o serviço de sequestro de carbono fornecido pelo 
ecossistema da floresta portuguesa. Mesmo um cenário projetado de forma mais 
comedida utilizando os limites inferiores de sequestro pelas espécies e o preço mínimo 
registado das licenças de emissão, permite obter um valor para o serviço de sequestro de 
carbono pelas espécies predominantes na floresta portuguesa de aproximadamente 64 
milhões de euros por ano. Deste modo, este estudo tem como propósito adicionar 
informação à já disponível sobre o contributo da floresta portuguesa, tanto em termos 
económicos como ambientais, nomeadamente demonstrando o valor económico do 
sequestro de carbono, para que futuras decisões sobre a proteção e conservação da 
floresta possam começar a contemplar a sua real importância e valor.  
  
  
 
 
Palavras-chave: serviços de ecossistemas florestais, sequestro de carbono, 
valorização económica, proteção da floresta. 
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Abstract  
  
It is common sense that the forest is important to human well-being, however, not all 
the same benefits are taken into account in decisions about forest protection and 
conservation, because they have no market value. The lack of appreciation of the 
services of forest ecosystems is the basis for the development of this study, which 
focuses on the value of carbon sequestration by Portuguese forests. Aiming to get an 
estimate for the value of carbon sequestration, the amount of CO2 sequestered by the 
dominant species of the national forest, the area in hectares occupying these same 
species (having as reference year 2010) and, as a proxy of the unit price of CO2, the 
carbon price in the European Emission Trading System were used. Since the values of 
the amount of CO2 sequestered are defined in intervals and due to the volatility of the 
price of carbon allowances, scenarios were established for the different values obtained 
for the carbon sequestration service provided by the Portuguese forest ecosystem. Even 
the “lowest” scenario using the lower limits of carbon sequestration by species and the 
minimum price of allowances, gives a value for the service of carbon sequestration by 
the predominant species in the Portuguese forest of approximately 64 million € per year. 
Thus, this study aims to add information on the contribution of Portuguese forests both 
in economic and environmental terms, namely, demonstrating the economic value of 
carbon sequestration, so that future decisions about the protection and conservation of 
forest begin to include its real importance and value. 
 
 
 
 
Keywords: forest ecosystem services, carbon sequestration, economic valuation, 
forest protection.  
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1. Introdução 
 
A importância da floresta é indiscutível. À parte de ocupar uma área terrestre muito 
significativa, a sua importância não se esgota na sua dimensão, sendo inúmeros os 
benefícios que proporciona, como o fornecimento de madeira, o fornecimento de 
alimentos, a função recreativa, a biodiversidade que contém, a proteção dos solos, a 
manutenção da qualidade da água, bem como funções muitas vezes esquecidas mas 
vitais, como o sequestro de carbono. Estes benefícios traduzem-se em valor ambiental, 
social e económico.  
 
No entanto, apesar da elevada importância e valor do ecossistema florestal, assiste-se a 
diversas ameaças sobre o mesmo, tais como a desflorestação, a sobre-exploração dos 
recursos florestais e os incêndios. Os anos de 2012 e 2013 ficaram marcados por uma 
destas ameaças, tendo sido a área florestal ardida em Portugal muito significativa. Uma 
das consequências negativas dos incêndios é que, ao diminuir o número de árvores, 
diminui a quantidade de dióxido de carbono (CO2) sequestrado, que por sua vez é 
libertado para a atmosfera durante os incêndios. Da observação destes acontecimentos é 
possível retirar algumas ilações, sendo que a gestão do património florestal nacional se 
pode encontrar negligenciada e não tem em conta todos os valores intrínsecos à floresta, 
nas suas políticas de conservação e proteção.  
 
É com base nesta problemática que este estudo se vai desenvolver - a falta ou 
insuficiente valorização dos serviços dos ecossistemas florestais, mais concretamente a 
quantificação monetária do serviço de sequestro de carbono pelas florestas portuguesas. 
Verifica-se que na maioria dos planos ou decisões de proteção da floresta apenas são 
contemplados os serviços com valor de mercado, sendo descurados os serviços sem 
valor no mesmo. Por esta razão o objetivo deste trabalho é encontrar uma forma de 
estimar um possível valor para o serviço de sequestro de carbono para a floresta 
portuguesa (continental), que permita de alguma forma atribuir valor monetário ao 
benefício económico, ambiental e social que advém deste serviço. 
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O trabalho aqui desenvolvido encontra-se dividido em quatro capítulos. O primeiro 
capítulo permite enquadrar o tema em estudo, através da definição do conceito de 
serviços dos ecossistemas florestais e uma descrição detalhada das suas funções. Neste 
mesmo capítulo é ainda abordada a problemática da falta de valorização dos serviços 
dos ecossistemas florestais que não são transacionados em mercado e o facto de outros 
valores como sociais e ambientais não serem possíveis de quantificar. Ainda no 
primeiro capítulo é examinado o sequestro de carbono, visto ser o serviço cujo valor 
económico se pretende estimar. São também categorizados os possíveis métodos de 
valorização e referidos alguns estudos, onde os mesmos já foram aplicados.                     
 
Num segundo capítulo é efetuada uma caraterização do setor florestal em Portugal (área 
em estudo) através do seu enquadramento legal, da sua área territorial, da distribuição 
das espécies florestais e do sequestro de carbono pelas espécies dominantes.   
 
No terceiro capítulo são criados cenários possíveis para a valorização do sequestro de 
carbono pelas florestas nacionais, através de dados como o sequestro de carbono por 
espécies dominantes e os hectares (ha) que essas mesmas espécies ocupam. Como proxy 
do valor do CO2 também será utilizado o preço das licenças de emissão no Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão (CELE), que será alvo de uma breve descrição.     
 
O quarto e último capítulo passará por uma breve conclusão sobre os valores obtidos 
através dos cenários projetados e de que forma esta informação pode contribuir de 
forma positiva para uma melhor compreensão do valor efetivo da floresta portuguesa e 
transmitir indicações que poderão dar origem à condução de investigações futuras.  
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2. Estado da Arte  
 
2.1. Serviços dos ecossistemas florestais  
 
A definição de biodiversidade descreve a mesma como uma diversidade de espécies de 
organismos vivos, os seus habitats e todos os ecossistemas onde estes se inserem 
(Sukhdev et al., 2010). A floresta é um recurso natural cujo ecossistema é de grande 
importância para o ser humano e para o próprio ambiente pelos serviços que o mesmo 
fornece. A consciência da sua importância tem sido crescente ao nível internacional, 
havendo a referência à floresta - tropical, temperada e boreal - como sendo o 
ecossistema mais abundante em termos de biodiversidade terrestre (Barbosa, 2009). 
 
Estima-se que mundialmente cerca de 60 milhões de pessoas sejam quase 
completamente dependentes das florestas para sobreviver, e que 350 milhões de pessoas 
vivendo nas proximidades das florestas dependam fortemente das mesmas para a sua 
subsistência e rendimento (Dieterle, 2010). Daqui advém a importância da floresta não 
só ao nível ambiental, mas também na sua vertente cultural, económica e social (Alves 
et al., 2012), como por exemplo, a sua relevância na criação de riqueza e emprego. No 
entanto, em termos mundiais a floresta tem vindo a desaparecer, levando a que o seu 
ecossistema se aproxime do limite necessário para a prestação dos seus serviços 
(Sukhdev et al., 2010), o que segundo a World Wildlife Fund (WWF, s/d) corresponde a 
uma perda anual de 13 milhões de ha. As causas mais comuns para a desflorestação são 
a intervenção do ser humano, através da conversão das áreas florestais para outros fins, 
incêndios e falta de proteção e gestão dos recursos florestais (Barbosa, 2009).    
 
Segundo De Groot et al. (2002) as primeiras alusões ao conceito de serviços dos 
ecossistemas ou serviços ambientais datam do fim da década de 60 e início da década de 
70 através de autores como King (1966), Helliwell (1969), Hueting (1970) e Odum 
(1972). No início dos anos 80 surge o conceito de serviços dos ecossistemas com a 
finalidade de compreender os processos biofísicos que os ecossistemas desenvolvem e 
que conduzem a um benefício para o bem-estar humano (Brauman et al., 2007 citado 
por Sagoff, 2011). Todavia, segundo Baveye et al. (2013) a constatação da dependência 
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do ser humano em relação ao meio ambiente já havia sido feita por autores como 
Osborn (1948), Vogt (1948) e Leopold (1949).  
 
O conceito de serviços dos ecossistemas foi difundido essencialmente por cientistas 
ligados à ecologia, que defenderam o valor do ecossistema e dos seus serviços, a sua 
importância para o bem-estar humano, definindo Daily (1997) os serviços dos 
ecossistemas como processos desenvolvidos pelo ecossistema que sustentam a vida 
humana.  
 
De Groot propôs diversas definições, muito semelhantes entre si, para o conceito de 
serviços de ecossistemas: processos naturais capazes de fornecer bens e serviços que 
satisfaçam as necessidades do ser humano, de forma direta ou indireta (De Groot, 1992 
citado por De Groot et al., 2002), ou “contribuições diretas ou indiretas dos 
ecossistemas…para o bem-estar humano” (De Groot et al., 2010 citado por García-
Nieto et al., 2013, p.127). Também recentemente, Sukhdev et al. (2010) relaciona os 
serviços dos ecossistemas como um valor para a sociedade que surge do capital natural 
dos ecossistemas.   
 
O Millennium Ecosystem Assessment
1
 (MEA) veio dar maior ênfase e importância a 
este conceito através da atribuição de valor económico aproximado aos serviços dos 
ecossistemas em todo o mundo (Costanza et al., 1997 citado por Deal et al., 2012).O 
conceito de serviços dos ecossistemas definido pelo Millennium Ecosystem Assessment 
(MEA, 2003 citado por Santos, 2010) descreve estes serviços como benefícios que as 
pessoas retiram dos ecossistemas.  
 
É de salientar que existe uma distinção entre bens fornecidos pelos ecossistemas 
(alimentos) e serviços (sequestro de carbono), no entanto, o mais consensual é a 
utilização do termo “serviços de ecossistemas” para ambos (Costanza et al., 1997).  
 
 
 
                                                          
1
 Programa desenvolvido com o apoio das Nações Unidas em 2001, cujo objetivo passa pelo estudo das 
alterações ambientais.   
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Apesar da consciência da importância dos serviços dos ecossistemas, nomeadamente 
florestais, há a noção da limitação das florestas em produzir simultaneamente os 
diversos serviços do seu ecossistema e que, para poder obter um serviço, pode ser 
necessário sacrificar a obtenção de outro (Wang e Fu, 2013).  
 
Um dos exemplos é o trade-off entre o fornecimento de água e o sequestro de carbono 
(Jackson et al, 2005 citado por Wang e Fu, 2013). Em locais cuja precipitação não é 
muito significativa, o aumento de florestação como forma de aumentar o sequestro de 
carbono pode comprometer o fornecimento de água às populações mais próximas, dada 
a captação ou absorção de água pelas árvores (Wang e Fu, 2013). Este problema de 
consumo rival constitui uma das questões essenciais ligadas aos bens / serviços 
provenientes da floresta.  
 
Os bens e serviços dos ecossistemas constituem uma função dos mesmos, todavia, o 
termo “função dos ecossistemas” causa algumas controvérsias quanto à sua 
interpretação. O conceito é utilizado tanto para se referir ao funcionamento do 
ecossistema, por exemplo a reciclagem dos nutrientes, como para se referir ao benefício 
direto para o ser humano, por exemplo o fornecimento de alimentos (De Groot et al., 
2002).  
 
As funções associadas aos serviços dos ecossistemas florestais encontram-se 
classificadas em quatro categorias (De Groot et al., 2000 citado por De Groot et al., 
2002), nomeadamente, produção, regulação, suporte e recreação. Neste estudo, serão 
abordadas as quatros categorias de funções
2
, sempre na vertente dos serviços dos 
ecossistemas florestais, dado que são o objeto de estudo deste trabalho (Figura 1).  
 
 
 
 
 
                                                          
2
 Neste estudo vamos inverter a ordem das funções, em relação à ordem que já foi nomeada 
anteriormente, de acordo com o grau de abrangência que se entende, neste trabalho, que cada uma 
representa no ecossistema.  
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Figura 1: Funções do ecossistema florestal  
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em De Groot et al., 2002 
 
A primeira função a ser referida é a de suporte e é definida como a função que permite a 
produção primária dos ecossistemas, ou seja, é condição ou pilar para a prestação dos 
restantes serviços que os ecossistemas fornecem. Esta função contempla a existência de 
habitat para animais e plantas, e proporciona as condições essenciais para a manutenção 
das espécies (De Groot et al., 2002).     
 
Um dos principais benefícios obtidos dos ecossistemas florestais pelo ser humano é a 
regulação e manutenção de processos ecológicos e sistemas de apoio à vida no planeta 
(De Groot et al., 2002). Esta segunda função permite a regulação do clima (através do 
sequestro de carbono), a regulação da água, a manutenção do solo, a prevenção de 
doenças, (MEA, 2005 citado por Deal et al., 2012, p.70) a decomposição dos resíduos 
sólidos e o controlo de pragas (MEA, 2005 citado por Da Motta, 2011). De forma mais 
detalhada são apresentados os benefícios obtidos através da função de regulação dos 
ecossistemas florestais. Em primeiro lugar, o ecossistema florestal é fundamental para 
travar a erosão do solo e garantir a manutenção do mesmo. Aquando da ocorrência de 
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chuva, as folhas das árvores retêm muita da água proveniente da pluviosidade, 
protegendo o solo de possíveis inundações e deslizamentos, e as raízes das árvores por 
sua vez têm um efeito estabilizador do mesmo. Estes efeitos positivos de proteção do 
solo não se limitam apenas à zona florestal mas também às atividades agrícolas a 
jusante (De Groot et al., 2002).  
 
Nesse sentido Klemick (2011) realizou um estudo em que verificou a ocorrência de 
externalidades positivas decorrentes das condições hidrológicas da floresta tropical da 
Amazónia para a atividade agrícola desenvolvida nos locais próximos à mesma. Os 
resultados sugeriram que as comunidades próximas da floresta que desenvolvem 
atividades agrícolas têm interesse em proteger e conservar a mesma. A par disto, os 
ecossistemas florestais também contribuem para a filtragem da água através da 
cobertura vegetal das árvores que permite a sua retenção (De Groot et al., 2002), sendo 
fulcral na proteção das bacias hidrográficas e no fornecimento de água para consumo, 
para irrigação e até para a geração de energia (Ninan e Inoue, 2013). As florestas 
garantem igualmente que os solos são produtivos através da libertação dos nutrientes no 
processo de decomposição de matéria orgânica que se encontra depositada no solo (De 
Groot et al., 2002).  
 
Os ecossistemas são também responsáveis pelo controlo do aparecimento de cerca de 
95% das pragas cujos efeitos negativos se manifestam tanto na agricultura, na 
silvicultura como na saúde humana (Ehrlich, 1985 citado por De Groot et al., 2002). Os 
ecossistemas florestais ainda garantem a polinização, o processo pelo qual uma grande 
parte das plantas se reproduz, e sem o qual as mesmas deixariam de existir (De Groot et 
al., 2002). 
 
Finalmente, e como ponto central deste trabalho, as florestas também permitem a 
regulação do clima, através de vários processos. Um destes processos ou serviços 
permite o armazenamento de carbono e é denominado como sequestro de carbono 
(Ninan e Inoue, 2013). Este serviço do ecossistema possibilita a manutenção de ar puro, 
a prevenção de determinadas doenças (De Groot et al., 2002) e é um dos contributos 
para a mitigação das alterações climáticas.  
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Uma terceira função dos ecossistemas florestais é a função produção, e consiste no 
fornecimento de bens, nomeadamente, água doce e alimentos (Deal et al., 2012) desde 
plantas comestíveis, animais de caça, peixes, frutos silvestres, cogumelos entre outros 
fungos. Fornece também madeira, fibras (como o algodão), bioquímicos aplicáveis a 
diversos tipos de atividades, lenha e matéria orgânica como fonte de produção de 
energia (De Groot et al., 2002). A par disto, a floresta aprovisiona produtos com 
aplicações em fármacos (De Groot et al., 2002) e medicamentos (MEA 2005 citado por 
Deal et al., 2012, p.70).     
   
Por último, a função recreativa dos serviços dos ecossistemas florestais, refere-se à 
possibilidade de usufruir de paisagens naturais e apreciar toda a sua estética e 
envolvência (De Groot et al., 2002) bem como a sua fauna e flora (Ninan e Inoue, 
2013). Associada a esta atividade recreativa, surge o turismo e a sua importância para as 
economias locais como evidenciado por Costanza et al. (1997). O turismo e o eco 
turismo são incentivados pelas paisagens que os ecossistemas oferecem, nomeadamente 
a floresta, pelos momentos de descanso e pelas atividades recreativas que se podem 
desenvolver no meio natural: passeios, caminhadas, campismo, pesca e caça recreativa, 
praias fluviais, visitas a áreas protegidas (De Groot et al., 2002). Para além das 
atividades recreativas, as florestas permitem o estudo científico e educacional “in loco” 
das mesmas e servem também de referência em relação às mudanças que ocorrem no 
meio ambiente (De Groot et al., 2002).  
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2.2. Floresta e valorização económica  
 
Como foi descrito no ponto anterior, é indiscutível a importância dos serviços dos 
ecossistemas, nomeadamente, os florestais. Mercados para os serviços/bens do 
ecossistema teriam um papel importante na proteção do mesmo, podendo criar 
incentivos financeiros para os proprietários gerirem de forma mais sustentável as suas 
florestas, obtendo receitas e fornecendo bens e serviços para a sociedade (Deal et al., 
2012). Serviços como o aprovisionamento de madeira, cortiça, resina, frutos silvestres, 
cogumelos têm o seu valor expresso em mercado, designado como valor de uso direto 
dos serviços de provisão (Sukhdev et al., 2010). Todavia, uma parte significativa dos 
serviços dos ecossistemas não têm expressão em mercado (Santos, 2010), sendo o seu 
valor subestimado ou simplesmente negligenciado.  
 
A definição mais comum dos serviços dos ecossistemas é demasiado ampla e inclui uma 
série de funções, como já foi visto anteriormente, o que gera problemas quando se 
pretende quantificar os valores dos mesmos (Boyd e Banzhaf, 2007, Kroeger e Casey, 
2007, Farley e Costanza, 2010, Muradian et al., 2010 citados por Deal et al., 2012). 
Boyd e Banzhaf (2007 citado por Deal et al., 2012) procuraram criar uma definição que 
permitisse quantificar os serviços dos ecossistemas, incluindo apenas os produtos ou 
serviços finais obtidos das componentes do ecossistema que são consumidas e 
proporcionam bem-estar para o ser humano. 
 
Para além disso, o valor destes serviços não se resumiria apenas à sua vertente 
económica ou valor económico pago pelo consumo de bens e que pode representar o 
bem-estar dos compradores quando consomem determinado bem ou usufruem de 
determinado serviço (Madureira et al, 2013). Há que realçar também o seu valor 
sociocultural e valor ambiental/ecológico (De Groot et al., 2002), ou seja, reconhece-se 
a existência de vários valores (Liu et al., 2010), como salienta Madureira et al. (2013) 
ao referir que o valor dos serviços dos ecossistemas tem um carácter multidimensional. 
A situação ideal seria traduzir estes valores (social, ambiental, recreativo) num valor 
económico por forma a materializar o seu valor “intangível”, existindo mesmo assim 
benefícios cujo valor não poderia ser estimado ou quantificado na sua totalidade. Deste 
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modo, para além dos benefícios económicos derivados da venda de madeira e de outros 
produtos florestais, existe o reconhecimento na literatura da relevância dos benefícios 
de outros serviços dos ecossistemas florestais (Costanza et al.,1997, Casey et al., 2006, 
Farley e Costanza, 2010 citados por Deal et al., 2012). No entanto, “os serviços dos 
ecossistemas são essenciais ao suporte de vida, mas não existem mercados relevantes 
em que este valor seja expresso” (Constanza et al., 1997 citado por Tao et al., 2012, p. 
2446).  
 
Costanza et al. (1997) reforçam esta ideia de que as decisões sobre a gestão da floresta e 
dos seus recursos incluem os serviços dos ecossistemas valorizados em mercado, sendo 
os serviços cujos benefícios não são comercializáveis pouco considerados ou mesmo 
descurados em muitas das decisões políticas relativas à sustentabilidade do meio 
ambiente. Serviços relacionados com benefícios ambientais, sociais e recreativos, por 
norma não comercializáveis, não são na sua maioria, reconhecidos pelos decisores como 
fundamentais, apesar de na realidade o serem (Naveh, 2002 citado por Guiomar et al., 
2011).   
 
No que diz respeito à floresta, a insuficiente e negligenciada valorização dos serviços 
dos ecossistemas pode acarretar consequências negativas para a sustentabilidade da 
mesma. Quem gere os recursos florestais enfrenta um significativo desafio. Para além 
da gestão dos bens obtidos com valor em mercado, é necessário gerir de forma 
sustentável a floresta, e tal implica ter em linha de conta os vários serviços do 
ecossistema que não são transacionados (Madureira et al., 2013). Uma boa gestão 
assente na demonstração do valor económico da floresta propícia a conservação do 
ecossistema (Higgins et al.,1997 citado por Badola et al., 2010). Deste modo, o estado 
de conservação dos ecossistemas depende da gestão que é feita dos mesmos, sendo que 
às decisões de gestão do recurso falta a informação necessária, como valores de 
mercado para todos os serviços do ecossistema. Para além do desconhecimento do valor 
“total” da floresta, muitas das políticas adotadas em relação aos recursos florestais não 
têm em linha de conta os conflitos sobre o uso dos mesmos, as mudanças nos 
ecossistemas subjacentes e a necessidade da sua sustentabilidade. Existem conflitos 
entre interesses globais e interesses locais das populações próximas às áreas florestais, 
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bem como entre serviços “tradicionais” como o fornecimento de madeira e serviços 
mais recentemente procurados como serviços de recreação (Eckerberg e Sandstrom, 
2013).    
 
Mas não cabe apenas aos gestores e proprietários florestais a ponderação do valor da 
floresta nas suas decisões. Os ecossistemas florestais fornecem uma série de bens e 
serviços para o bem-estar humano considerados como bens públicos, sem intervenção 
do mercado e sem que muitos dos beneficiários tenham consciência de que estão a 
usufruir dos mesmos (Costanza et al., 1997), ou seja, as externalidades positivas que 
geram. Assim, a consciência do valor da floresta deve estar presente em todos os seus 
intervenientes e beneficiários, bem como o dever de conservação e proteção da mesma. 
Todavia, como Daily et al. (2000) referiram, os ecossistemas são mal compreendidos o 
que leva à sua degradação, sendo a sua importância reconhecida após a sua perda 
(Santos, 2010).  
 
No caso português, segundo Mendes (2005, citado por Lopes, 2013) cerca de 83,5% do 
valor da floresta advém dos benefícios dos serviços do ecossistema que não estão 
valorizados em mercado.  
 
As preocupações ambientais intensificaram-se quando se tomou consciência das áreas 
florestais perdidas pela sua exploração intensiva, incentivada pelo desenvolvimento e 
pela sua conversão para outros usos que não o florestal (Alig et al., 2003, Butler et al., 
2004, Stein et al., 2005 citados por Deal et al., 2012). Assim, observa-se um maior 
interesse nas abordagens de mercado para valorizar os serviços dos ecossistemas 
florestais, e consequentemente, ampliar o valor da própria floresta de forma a promover 
a conservação dos seus recursos naturais (Deal et al., 2012). Isto inclui tanto a 
valorização através do método direto aplicado aos serviços que possuem valor em 
mercado como através do método indireto para os serviços para os quais não existe 
mercado (Uddin et al., 2013).       
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Todavia, existem diferentes opiniões relativamente à tentativa de valorização dos 
ecossistemas. Surgem correntes de opinião contra a tentativa de valorização económica 
dos ecossistemas, uns porque acreditam ser impossível e até irrefletido atribuir valor 
monetário a valores “intangíveis”, outros porque defendem que a proteção dos 
ecossistemas deve ter como motivação questões ambientais, sociais e morais e não ser 
baseada em questões económicas. No entanto, na opinião de Costanza et al. (1997) 
todas as motivações (ambientais, sociais, morais e económicas) não são incompatíveis e 
todas devem ser consideradas aquando da atribuição de valor ao serviço dos 
ecossistemas.  
 
Outra “crítica” à valorização através do mercado é que o mesmo só tem em conta a 
procura e a oferta das gerações atuais, não contemplando a procura das gerações futuras. 
Deste modo, o mecanismo de mercado não contribui para evitar danos ecológicos com 
efeito na sustentabilidade do ambiente no longo prazo (Baveye et al., 2013).   
 
Existe ainda a perceção de que se todos os serviços dos ecossistemas fossem “pagos” 
tendo em conta o seu contributo para a economia, haveria uma disparidade significativa 
no sistema de preços dos produtos obtidos de forma direta ou indireta dos ecossistemas, 
e esses preços seriam muito superiores aos atuais (Costanza et al., 1997).  
 
São evidentes as enormes incertezas em todo o processo de valorização, e daí se poder 
afirmar que nunca uma estimativa do valor dos serviços dos ecossistemas poderá ser 
muito rigorosa (Costanza et al., 1997). Todavia, a não existência de mercados para 
determinados serviços do ecossistema florestal leva à necessidade de recorrer a métodos 
que de outra forma permitam a valorização económica dos mesmos.  
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2.3. Sequestro de carbono - possíveis métodos de valorização  
 
Os gases com efeito de estufa (GEE) são compostos por vários gases nomeadamente: 
CO2, N2O (Óxido nitroso), CH4 (Metano) entre outros. No entanto, verificou-se que o 
CO2 é um dos principais responsáveis pelas alterações climáticas devido à sua libertação 
significativa aquando da queima de combustíveis fósseis e de processos de 
deflorestação. O Protocolo de Quioto deu um maior reconhecimento à definição de 
sequestro de carbono, e o mesmo foi tido como um meio capaz de levar ao decréscimo 
das emissões de GEE. Assim, é possível constatar a extrema relevância das florestas 
através do sequestro de carbono na estabilidade do clima do planeta (Machado, 2005). É 
de salientar que o sequestro de carbono é examinado como um bem público dado que se 
encontra ao dispor de todos e o seu benefício não pode ser negado a ninguém (Heal, 
2000 citado por Lopes, 2013) o que torna ainda mais difícil a sua valorização em termos 
de mercado.  
 
A existência de mercados diretamente para os serviços dos ecossistemas é vista como 
essencial para a proteção dos ecossistemas que fornecem esses serviços (Deal et al., 
2012), dado que o preço de mercado indica o valor em termos económicos dos mesmos 
e o seu contributo para a sociedade (Madureira et al., 2013). Contudo, como se 
observou anteriormente, o sequestro de carbono tal como outros serviços não tem uma 
expressão monetária em mercado pois não são transacionados no mesmo, o que penaliza 
a sua valorização tanto económica, social como ambiental.  
 
Ao pretender avaliar economicamente esses serviços a análise deve focar-se, em 
primeiro lugar, nos métodos de avaliação de mercado, cujo valor obtido traduz a 
disponibilidade a pagar pelo serviço ou pelo bem diretamente em mercado, como 
acontece por exemplo no caso da madeira. Sendo este o método mais habitual, mas com 
menos abrangência no caso da maioria dos serviços dos ecossistemas, vamos 
concentrar-nos em outras abordagens de avaliação.  
 
Existem diversos métodos de valorização (designados como indiretos) para os serviços 
dos ecossistemas, que se propõem a atribuir uma grandeza económica a algo que não 
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possui preço mas possui valor (Santos, 2010).  
 
Atendendo a que vários autores utilizam diferentes abordagens de valorização, optou-se 
aqui por uma categorização adaptada dos trabalhos de Farber et al. (2002) e De Groot et 
al. (2002), agrupando os métodos de valorização em preferências declaradas, 
preferências reveladas e o que aqui designamos por “abordagem de custos” (Figura 2). 
Não sendo as únicas metodologias de valorização existentes, optou-se aqui por referir as 
mais usadas na literatura em relação à valorização dos ecossistemas, em particular, dos 
serviços da floresta, que é o objetivo deste trabalho.  
 
A abordagem comummente denominada de abordagem de preferências declaradas ou 
método de mercados hipotéticos, pode passar por uma avaliação contingente, medida 
por exemplo pela disponibilidade a pagar por um benefício (Farber et al., 2002; De 
Groot et al., 2002); ou por uma análise conjunta que consiste, sumariamente, em 
proceder a entrevistas a inquiridos, aos quais se apresentam várias situações hipotéticas 
com caraterísticas diversas, devendo aqueles escolher uma em particular ou hierarquizá-
las, de acordo com as suas preferências (Harpman, 2008).  
  
A abordagem de preferências reveladas é outra das abordagens focadas, também 
denominada como método de mercados de substituição. Esta abordagem abrange 
habitualmente o método de preços hedónicos, onde os preços de determinados bens são 
influenciados pela aproximação a um recurso natural, como por exemplo, o valor de 
uma propriedade pode ser influenciado pela proximidade de amenidades (como é o caso 
de uma floresta). Outro método incluído nesta abordagem é o método de custos de 
viagem (travel cost method), em que para usufruir de determinado serviço do 
ecossistema torna-se necessário efetuar deslocações que implicitamente têm custos, 
sendo um dos casos mais comuns, o serviço ligado à função recreativa dos ecossistemas 
(Farber et al., 2002).  
 
Deve ainda ser evidenciada a abordagem de custos, que inclui os custos de reposição e 
os custos de evitar o dano (Farber et al.,2002). O método de custo de reposição baseia-
se em estimar o custo de recuperar a qualidade ambiental que existia antes do dano 
ambiental, que passa por restaurar o recurso ambiental lesado (Ortiz, 2003 citado por 
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Machado et al., 2011). No caso da floresta, a reposição pode passar pela arborização 
(plantação de árvores em locais da floresta onde ainda não existia plantação) ou 
reflorestação (plantação de árvores em locais da floresta em substituição das que 
existiam). Este processo tem como objetivo proporcionar o mesmo nível de bem-estar 
humano propiciado pela floresta antes do dano. Deste modo, torna-se evidente que a 
arborização ou reflorestação tem sido uma das soluções para a prevenção do 
aquecimento global (Xue e Tisdell, 2001). Por seu lado, o custo de evitar o dano passa 
por despesas incorridas com a proteção dos recursos naturais (Farber et al.,2002), 
designados também como custos de prevenção (Bishop, 1999 citado por Lopes, 2013).     
 
Figura 2: Alguns dos métodos de valorização dos serviços dos ecossistemas, 
especialmente florestais  
 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em Farber et al.,2002 e De Groot et al., 2002  
 
 
De acordo com Costanza et al. (1997 citado por De Groot et al., 2002), para cada 
serviço do ecossistema podem ser utilizados vários métodos de valorização, mas por 
norma, existem métodos mais adequados a cada ecossistema. No caso de serviços de 
recreação, o valor do turismo pode ser estimado através da valorização de mercado, já o 
valor paisagístico pode ser estimado preferencialmente através do método de avaliação 
contingente ou pelos preços hedónicos ou por ambos. No caso da função de regulação, 
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nomeadamente o sequestro de carbono, a estimativa do seu valor pode ser obtida através 
do método de custo de reposição ou pelo custo de evitar o dano (De Groot et al., 2002). 
 
É de salientar que alguns estudos não se limitam apenas a estimar o valor do carbono 
sequestrado pela floresta mas também do oxigénio emitido pela mesma (Ninan e Inoue, 
2013). Neste âmbito, Guo et al. (2001), Li et al. (2006), Li et al. (2010) e Xie et al. 
(2010) desenvolveram estudos e procuraram estimar tanto o valor do sequestro de 
carbono como da emissão de oxigénio respetivamente para a floresta de Xingshan 
County, para as florestas das montanhas Qinba, para duas reservas florestais e para uma 
floresta em Pequim, todas localizadas na China. O estudo de Li et al. (2010) utilizou 
para estimar o valor destes “dois” serviços o custo de reposição pelo custo médio de 
arborização e o preço médio do oxigénio. Outro objetivo deste estudo foi analisar se a 
sazonalidade implica alterações do valor do sequestro de carbono e na emissão de 
oxigénio, chegando à conclusão que a captura de CO2 varia entre as estações do ano.  
 
Todavia, alguns investigadores defendem que ao determinar o valor para ambos 
(sequestro de carbono e emissão de oxigénio) gera-se uma dupla contagem, dado que os 
dois estão associados ao mesmo serviço do ecossistema (Xue e Tisdell, 2001). Segundo 
Ninan e Inoue (2013), sendo o principal objetivo de muitas medidas, no combate ao 
aquecimento global, a diminuição das emissões de GEE, onde o CO2 é o principal gás 
emitido, a estimativa deve incidir sobre o sequestro de carbono.  
 
Um dos estudos que apenas contempla a estimativa do valor económico do sequestro de 
carbono foi desenvolvido por Badola et al. (2010) para a reserva de Corbett Tiger na 
Índia. Inicialmente é obtido o sequestro de carbono pela floresta através do cálculo da 
biomassa total. O método de valorização utilizado foi o custo de reposição, usando os 
custos médios de sequestro de CO2 com base no preço de mercado das Reduções 
Certificadas de Emissões para os projetos no âmbito do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo existente na Índia (Badola et al, 2010). O preço utilizado para 
a estimativa foi o preço mínimo registado em 2008 cujo valor era de US$17 
(Tvinnereim et al. 2009 citado por Badola et al, 2010).  
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A par disto, também Lal e Singh (2003) realizam a estimativa somente tendo em conta o 
sequestro de CO2 para as florestas indianas enquanto Xue e Tisdell (2001) para as 
montanhas da reserva de Changbaishan na China (Ninan e Inoue, 2013). Em ambos os 
estudos a estimação da fração de carbono nas respetivas florestas tem apenas em conta o 
volume do pé e dos troncos das espécies florestais (Ninan e Inoue, 2013).   
 
Determinados estudos utilizam as estimativas da quantidade de sequestro de carbono de 
outros estudos já desenvolvidos. No entanto, caso exista a pretensão de calcular este 
valor para posteriormente calcular o valor económico do sequestro de carbono, o mais 
correto segundo Ninan e Inoue (2013) é contemplar não só a quantidade de carbono 
sequestrado acima do solo da floresta (pé e tronco) mas também utilizar o fator de 
expansão de biomassa por forma a obter a biomassa de ramos, galhos, folhas e solo.  
 
Com a finalidade de obter estimativas do valor económico do serviço de sequestro de 
carbono pelas florestas vários modelos foram desenvolvidos nesse sentido. Para além 
dos métodos mencionados anteriormente existem outros, como por exemplo, o método 
do custo marginal dos danos causados pela emissão de CO2. Este modelo foi 
desenvolvido por Fankhauser (1994 e 1995) e tem como base o cálculo dos custos 
marginais dos danos sociais causados pelos GEE, nomeadamente danos causados pelas 
emissões de CO2 (Fankhauser, 1994). Este modelo contempla a observação de 
elementos como as emissões futuras, a concentração atmosférica, o aumento da 
temperatura, o aumento do nível do mar, entre outros. Dele surgem valores possíveis 
para o sequestro de carbono por tonelada (t) tais como: US$ 20,3/tC para 1991; US$ 
22,8/tC para 2001; US$ 25,3/tC para 2011; US$ 27,8/tC para 2021, verificando-se o 
incremento deste valor ao longo do tempo possivelmente pelo aumento esperado das 
emissões de GEE e dos respetivos danos (Bateman e Lovett, 2000). No Relatório do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, o modelo de Fankhauser é 
frequentemente referido quando o problema dos GEE em termos sociais e económicas
3
 
é abordado (IPCC, 1996 citado por Bateman e Lovett, 2000).  
 
                                                          
3 Fankhauser e Tol (1996) salientam  o quanto as alterações no clima potenciam uma descida no PIB 
mundial, demonstrando o seu impacto negativo na economia e os danos sociais.  
 
18 
 
Croitoru (2007) desenvolveu um estudo para obter estimativas para as florestas 
mediterrâneas de 18 países. As estimativas da quantidade de carbono sequestrado foram 
obtidas através da United Nations Economic Commission for Europe/Food and 
Agriculture Organization (UN-ECE/FAO, 2000) e da Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC). De seguida o valor económico do 
sequestro foi obtido usando o valor alcançado pela estimativa de Fankhauser para o 
período entre 1991 e 2000, que corresponde a US $20/tC (Fankhauser, 1995 citado por 
Croitoru, 2007). Existem diferenças evidentes entre o valor agregado obtido para as 
florestas do norte, leste e sul do Mediterrâneo, sendo que o valor agregado das florestas 
a norte é, em média, três vezes maior do que o valor agregado das restantes florestas a 
sul e a leste (Lopes, 2013). Também Johnson e Hope (2012) utilizam o método de 
custos marginais dos danos sociais e observam valores numa escala de US $55-250/tC 
(Ninan e Inoue, 2013). 
 
Alguns países têm vindo a adotar o imposto sobre o carbono como forma de reduzir as 
emissões de GEE, como é o caso da Noruega e da Suécia. Este imposto serve também 
como base para um método de cálculo na estimativa de valorização do sequestro de 
carbono (Xue e Tisdell, 2001).   
 
A Tabela 1 contém uma síntese dos métodos de valorização do serviço de sequestro de 
carbono utilizados nos estudos observados anteriormente com maior detalhe. Torna-se 
evidente pela análise da tabela que o método de custo de reposição, nomeadamente, 
através da arborização é um dos métodos mais empregados na obtenção de uma 
estimativa do valor deste serviço.   
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Tabela 1: Resumo dos métodos de valorização do sequestro de carbono adotados em 
alguns estudos  
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em Ninan e Inoue, 2013   
 
 
No presente trabalho, a metodologia de cálculo de valorização deste serviço do 
ecossistema vai basear-se no preço das licenças de emissão comercializadas no mercado 
europeu de CO2, dado o âmbito geográfico em que Portugal se insere, sendo este o 
mercado de substituição escolhido para realizar possíveis estimativas. Neste sentido, 
começamos no próximo ponto por uma caraterização da floresta em Portugal.      
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3. O caso português – floresta e sequestro de carbono: uma breve 
caraterização   
 
3.1. Introdução e Enquadramento Legal  
 
As caraterísticas do setor florestal em Portugal (continental) modificaram-se ao longo 
dos tempos. A floresta do século XIX sofreu profundas alterações até se transformar na 
floresta que conhecemos atualmente. Estas alterações são consequência de diversos 
aspetos, tais como o clima, as condições dos solos, processos de arborização e seleção 
de espécies, políticas florestais e diferentes interesses económicos. 
 
No séc. XIX, a agricultura predominava em detrimento da pouca área florestal que só 
correspondia a 10% do território nacional (Pereira H. M. et al., 2009). Nos finais desse 
século, surgiu aquilo que se designou como Administração Pública Florestal, o que 
trouxe adjacente uma forte modificação do padrão da área florestal existente, com a 
expansão do pinheiro-bravo (Alves et al., 2012).  
 
Outras mudanças ocorreram já no séc. XX, a partir dos anos 50. Juntamente à plantação 
do pinheiro-bravo e também pela sua substituição, surge a expansão do eucaliptal, cujos 
impactos negativos para as bacias hidrográficas não tiveram a atenção necessária. Ao 
nível dos intervenientes na floresta, também existiram modificações: até 1974 existiam 
apenas três intervenientes na floresta portuguesa, o Estado, os proprietários privados e 
os proprietários industriais. O Estado criou políticas através de subsídios para a 
florestação que desincentivaram a atividade agrícola, o que direcionou a utilização do 
solo para a atividade florestal. Os proprietários privados, através destes incentivos, 
contribuíram para o aumento da área florestal. Todavia, após 1974, a par destes 
passaram a intervir organizações associativas florestais, autarquias e (ONG) 
Organizações Não-Governamentais (DGRF, 2006).  
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De forma geral, verificou-se que o uso dos solos foi-se modificando gradualmente, 
através da reconversão das áreas agrícolas em povoamentos florestais (Guiomar e 
Ramalho, 2006 citado por Guiomar et al., 2007) destacando-se Portugal em termos 
europeus no processo de transição entre a desarborização e a reflorestação, dado que a 
área florestal em 1987 era de 4 a 7%, e volvido um século passou para mais de 30% do 
território continental (Pereira J. S. et al., 2009). 
  
Pode-se afirmar que o século XX foi exemplo de um setor florestal português em 
elevada expansão, cuja arborização, designadamente, sobreiro, pinheiro bravo e 
eucalipto atingiu em 1995 um valor estimado em 3,3 milhões de ha (DGRF, 2006, p.4). 
De acordo com Barbosa (2009) este avanço deve-se à intervenção do Estado mas 
também à valorização dos recursos da floresta pelos proprietários, tanto no que diz 
respeito a valores de uso direto (como a madeira, cortiça, resina, mel, plantas, 
cogumelos, caça, pastoreio, recreio) como indireto (proteção do solo e da água, 
sequestro de carbono, proteção da paisagem e da biodiversidade). 
  
Ao longo do tempo foram criados planos, estratégias e um conjunto de normas cujo 
objetivo principal é a proteção da floresta nacional. No entanto, a conservação da 
floresta portuguesa não se remete meramente ao presente e a um futuro próximo, mas 
também deve ser vista numa perspetiva de desenvolvimento sustentável. Estes planos 
são o reflexo do papel do Estado (Barbosa, 2009).  
 
A Lei de Bases da Política Florestal (LBPF) colocada em vigor através da Lei n.º 33/96 
define os princípios e os objetivos da política florestal nacional, tendo em linha de conta 
o facto de a floresta ser um recurso natural renovável de elevada importância cuja 
gestão da mesma deve ter sempre implícita o desenvolvimento sustentável. Tem 
também implícito o ordenamento florestal, a responsabilização por parte dos 
proprietários florestais pelas suas ações sobre a floresta, a utilização dos bens e serviços 
da floresta de forma sustentável, assegurando a sua proteção e conservação, mas 
permitindo o acesso e obtenção de rendimento através da mesma (AR, 1996).  
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O Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (PDSFP) foi 
apresentado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 27/99, tendo como objetivo 
prosseguir um modelo de desenvolvimento económico e social sustentado, tendo 
sempre presente a conservação e valorização dos recursos naturais e ambientais num 
contexto de desenvolvimento sustentável da floresta portuguesa (Barbosa, 2009). Deste 
modo, a relevância da floresta não passa apenas pelo fornecimento de madeira, cortiça e 
resina mas também por diversos serviços intangíveis que devem ser valorizados e 
protegidos. 
 
Os Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) regulamentados pelo Decreto-
lei (DL) n.º 204/99, “são instrumentos de política setorial que incidem exclusivamente 
sobre os espaços florestais (….), estabelecem normas específicas de intervenção sobre a 
ocupação e utilização florestal destes espaços, de modo a promover e garantir a 
produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados, na salvaguarda 
dos objetivos da política florestal nacional” (MADRP, 1999). Os PROF juntamente com 
os Planos de Gestão Florestal (PGF) e os Planos Específicos de Intervenção Florestal 
(PEIF) são os planos de ordenamento e gestão da florestal portuguesa.   
 
A Estratégia Nacional para as Floresta (ENF) surgiu em 2006, tendo como objetivo a 
valorização dos recursos da floresta portuguesa, levando em linha de conta os diferentes 
tipos de floresta e sua localização (Barbosa, 2009). Uma gestão florestal sustentável é 
um dos objetivos presentes na ENF, e a mesma pode ser promovida através da 
Certificação Florestal, que permitirá uma melhoria da produtividade florestal, no 
ordenamento do território e das práticas florestais desenvolvidas.     
 
O Código Florestal (CF) aprovado pelo DL. n.º 254/2009 descreve qual a política 
florestal a ser seguida e os termos ou meios em que a mesma deve ser alcançada ou 
executada (MADRP, 2009b). De acordo com o CF “a política florestal nacional visa a 
conservação e desenvolvimento sustentável das florestas, a sua valorização produtiva, a 
beneficiação dos sistemas naturais associados, a definição de programas de gestão 
associados, a satisfação das necessidades da comunidade num quadro de ordenamento 
do território, bem como o fortalecimento das instituições do setor” (MADRP, 2009b, 
23 
 
p.6826).  
 
Em termos legais a proteção e conservação da floresta encontra-se contemplada bem 
como o seu desenvolvimento sustentável, no entanto, a estratégia de gestão dos recursos 
florestais colocada em prática nem sempre assegura que estes direitos da floresta 
estejam salvaguardados.   
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3.2. Área Florestal em Portugal   
 
O 6º Inventário Florestal Nacional apresenta os dados relativos à evolução do uso dos 
solos em Portugal continental e permite verificar a ocorrência, entre 1995 e 2010, de 
uma diminuição de cerca de 4,6% na área florestal. No entanto, a área arborizada 
(povoamentos
4
 florestais), aumentou 0,4% durante o mesmo intervalo de tempo. A 
referir que a área atribuída a uso florestal inclui áreas arborizadas (povoamentos 
florestais) e áreas não arborizadas de forma temporária (devido a incêndios e cortes) 
mas de espectável regeneração no curto prazo (MAMAOT e ICNF, 2013a) (Figura 3)
5
.  
 
 
Figura 3: Evolução dos usos do solo em Portugal continental entre 1995 e 2010  
 
Fonte: MAMAOT E ICNF, 2013a, p.8  
 
                                                          
4 Área ocupada com árvores florestais com um grau de cobertura no mínimo de 10%, que ocupa uma área 
no mínimo de 0,5 ha e largura não inferior a 20 metros. As árvores devem atingir, na maturidade, uma 
altura mínima de 5 metros (ICNF, s/d) 
 
5
 Verificou-se igualmente uma diminuição da área agrícola de 12%, o que se deve em grande parte, ao 
abandono da atividade ligada à agricultura, sendo estas áreas convertidas em matos e pastagens. 
Inversamente, os espaços urbanos tiveram uma tendência de aumento de 35%, distribuído no período 
1995 a 2005 (26%) e entre 2005 ‐2010 (7%) (MAMAOT e ICNF, 2013a). 
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A diminuição da área florestal deve-se em grande parte a três fatores: conversão dos 
solos de uso florestal para uso urbano, incêndios florestais e a realização de cortes de 
pinheiros-bravos. Estas áreas não arborizadas não têm um caráter temporário, não sendo 
no curto prazo convertidas em áreas arborizadas, passando a não ser contabilizadas 
como área florestal. Todavia, é de salientar o aumento da área arborizada devido à 
própria ação de regeneração da natureza e ações de arborização e rearborização 
(MAMAOT e ICNF, 2013a). 
 
Assim, pelos últimos dados disponíveis para o ano de 2010 em termos de área 
territorial, a floresta em Portugal Continental ocupava cerca de 3,1 milhões de ha, o que 
corresponde a 35,4% do território nacional, sendo que de todos os usos do solo, este é 
aquele que predominava (Figura 4).  
 
Figura 4: Distribuição dos usos do solo em Portugal continental para 2010   
 
Fonte: Elaboração própria baseada em MAMAOT e ICNF, 2013a, p.7  
 
 
É de salientar, que da área florestal total em 2010, 145.635 ha encontravam-se em 
regeneração, 41.010 ha correspondiam a área ardida (espectável de regeneração), 25.356 
ha a área cortada (espectável de regeneração) e 2.942.800 ha a área arborizada 
(MAMAOT e ICNF, 2013a).   
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A propriedade das áreas florestais em Portugal continental é essencialmente privada 
(Alves et al., 2012). No entanto, existem dois tipos de proprietários privados: os 
proprietários florestais privados fora das áreas detidas pelas indústrias (designados 
proprietários florestais privados não industriais) e os proprietários privados industriais. 
Em Portugal os “proprietários florestais privados não industriais” têm um destaque 
especial. Assim, em 2005 a propriedade pública correspondia apenas a 15,8%, 
consequentemente, a propriedade privada a 84,2% do total de área florestal, dos quais 
apenas 6,5% referentes a proprietários privados industriais (DGRF, 2006 p. 9). O 
regime de propriedade privada em termos florestais tem caraterísticas diferentes entre o 
Norte, Centro e Sul de Portugal continental. No Norte e Centro predominam as 
propriedades de pequena dimensão e distribuídas de forma fragmentada, enquanto no 
Sul as explorações florestais têm uma maior dimensão (DGRF, 2006).  
 
Tendo em conta a propriedade privada que predomina no território português e o tipo de 
explorações pequenas e fragmentadas, a criação através do DL nº127/2005 das Zonas de 
Intervenção Florestal (ZIF)
6
 veio promover o ordenamento do território florestal e 
colmatar a deficiente gestão do mesmo. Deste modo, a constituição das ZIF pode ser 
uma oportunidade de “aumentar” a dimensão das áreas florestais e melhorar a produção, 
certificação, gestão e proteção das mesmas (Guiomar et al., 2007 citado por Guiomar et 
al., 2011). Em Março de 2013, encontravam-se constituídas 162 ZIF de Norte a Sul de 
Portugal continental, o que equivale a uma área de 847.712 ha (MAMAOT e ICNF, 
2013b). 
 
No que concerne ao tipo de espécie de árvores, através da Figura 5 é possível verificar a 
evolução da área atribuída a cada espécie entre 1995 e 2010. A área de pinheiro‐bravo 
apresenta neste período uma redução de cerca de 263 mil ha, o que corresponde a 
                                                          
6 Trata-se de uma área territorial contínua e delimitada, gerida por uma única entidade designada por 
Entidade Gestora, constituída maioritariamente por espaços florestais e submetida obrigatoriamente a um 
Plano de Gestão Florestal (PGF) e a um plano de defesa contra incêndios vinculativos para todos os 
proprietários e produtores abrangidos pela área territorial da ZIF. Estas Zonas de Intervenção têm como 
objetivos promover a gestão sustentável dos espaços florestais que as integram, planear e coordenar a 
proteção dos espaços florestais e reduzir as condições que dão origem a incêndios florestais conforme 
disposto no DL Nº 15/2009 que revogou o DL Nº 127/2005 (MADRP, 2009a).  
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aproximadamente 27%. Esta perda de área de pinheiro-bravo deve-se à alteração da área 
para matos e pastagens, em espaços urbanos, e em áreas florestais de eucalipto, como já 
foi descrito anteriormente. Assim, a conversão de área de pinheiro-bravo em eucaliptal 
contribui para o aumento de 13% da área de eucalipto, correspondente a 95 mil ha, para 
além da conversão de matos e pastagens e áreas agrícolas. A área de sobreiro sofreu 
uma ligeira diminuição de 10 mil ha, devido a uma conversão para áreas de matos e 
pastagens, no entanto, compensada pelo aumento da área de sobreiro por arborização de 
terrenos agrícolas. Para as restantes áreas verificou-se uma diminuição das áreas de 
azinheira (10%) e de carvalho (27%), e um aumento das áreas de pinheiro‐manso (46%) 
e de castanheiro (27%) (MAMAOT e ICNF, 2013a, p.13).    
 
Figura 5: Evolução das áreas totais por espécie em Portugal continental entre 1995 e 
2010   
 
Fonte: MAMAOT e ICNF, 2013a, p.13 
 
Presentemente, as três espécies dominantes na área de uso florestal em Portugal 
continental são o eucalipto que ocupa cerca de 26% (812 mil ha), de seguida o sobreiro 
com aproximadamente 23% (737 mil ha) e o pinheiro-bravo com igualmente 23% (714 
mil ha) (MAMAOT e ICNF, 2013a) (Figura 6). Relativamente à sua localização, o 
pinheiro-bravo concentra-se sobretudo no Norte e Centro. O eucalipto predomina ao 
longo de todo o litoral e toda a bacia do rio Tejo. O sobreiro localiza-se essencialmente 
no Ribatejo, Alentejo e litoral do Algarve. Assim, as espécies resinosas (pinheiro-bravo 
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e pinheiro-manso) correspondem a 31% da floresta portuguesa, sendo 69% ocupada por 
espécies folhosas (eucalipto, sobreiro, azinheira, carvalho e castanheiro) (MAMAOT e 
ICNF, 2013a).  
 
Figura 6: Distribuição das áreas totais por espécies em Portugal continental para 2010   
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em MAMAOT e ICNF, 2013a, p.11  
 
No século XX esta hierarquia de espécies tinha como espécie dominante o pinheiro-
bravo, tendo sido a espécie utilizada para a reflorestação ou expansão florestal que 
decorreu nessa época (Alves et al.,2012).Contudo, com o surgimento das indústrias de 
celulose a opção recaiu muito mais pelo eucalipto, cuja espécie tem um crescimento 
mais rápido. Assim, entre 1966 e 1974 as indústrias de celulose arborizaram cerca de 
44.693 ha, no Sul com a substituição dos campos de trigo por eucaliptos, a Norte com a 
substituição do pinheiro bravo por eucalipto (Mendes e Fernandes, 2007 citado por 
Barbosa, 2009). Para além da sua substituição pelo eucalipto, a diminuição do pinheiro-
bravo deve-se também à ocorrência de incêndios em áreas de pinhal e pela ampliação 
das áreas urbanas (Alves et al., 2012).  
 
A referir que são vários os fatores que colocam em risco a conservação e 
sustentabilidade da floresta, nomeadamente, os incêndios, as alterações climáticas, as 
pragas e a intervenção humana. Os incêndios são uma das maiores dificuldades com que 
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se depara a floresta portuguesa. 
 
Entre 2003 e 2005, 85% da área ardida derivava de médios e grandes incêndios - 
classificação para uma área ardida correspondente a mais de 100 ha (DGRF, 2006 p.16). 
O predomínio de monoculturas pode potenciar o risco de incêndios, o que mostra a 
necessidade de apostar na diversidade de espécies florestais (Lopes, 2013). Assim, o 
risco de incêndio e a sua ocorrência leva à opção por espécies de ciclo mais curto como 
é o eucalipto em detrimento de espécies de ciclo mais longo como o pinheiro-bravo 
(Pereira J. S. et al., 2009). No entanto, o tipo de espécie de árvore elegido para a 
arborização pode ser um fator de risco para a biodiversidade (Pereira H. M. et al., 
2009).  
 
A par disto, “as alterações climáticas estão também intrinsecamente associadas à 
ocorrência de incêndios dado os picos extremos de calor que Portugal tem sofrido na 
época de verão” (Pereira J. S. et al., 2009, p.184). E prevê-se que no futuro ocorra uma 
subida considerável da temperatura, em termos médios, em Portugal (DGRF, 2006, 
p.14). Outro aspeto negativo, para além dos incêndios, que decorre das alterações 
climáticas são alterações nas espécies florestais e a sua distribuição. No limite, algumas 
espécies podem perecer prevendo-se, embora com limitações que outras venham a 
substituir as existentes: a Norte os pinheiros-bravos e os eucaliptos por sobreiro; a Sul a 
floresta pode ser transformada em área de matos (DGRF, 2006 p.15). 
 
Outra questão relevante está relacionada com a diminuição do fornecimento de petróleo 
e o aumento da opção por energias renováveis, nomeadamente biocombustíveis, o que 
aumenta a pressão sobre as florestas na obtenção de recursos energéticos (Koh e 
Wilcove, 2007 citado por Prideaux et al., 2012). Em Portugal, 15,3% da energia elétrica 
gerada a partir de fontes renováveis em 2011 tinha como proveniência a biomassa 
(DGEG, s/d). Todavia, a sua utilização deve ser moderada e ponderada, pois a procura 
de biomassa em larga escala potencia a desflorestação, destruição da fauna e flora e a 
erosão do solo. 
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3.3. Sequestro de carbono por espécie  
 
A floresta é um dos ecossistemas que mais permite armazenar CO2, cerca de 85% em 
termos mundiais (Houghton, 1994 citado por Silveira et al., 2008). Dados para 2007 
revelam que a floresta nacional sequestrou nesse ano 5,44 milhões de toneladas (Mt) de 
CO2, sendo que deste valor 4,86 Mt CO2 foram sequestrados por florestas já existentes e 
0,58 Mt CO2 por florestas que resultaram da conversão de solo para uso florestal 
(Pereira H. M. et al., 2009). Estes valores expressivos devem-se ao facto de as árvores 
permitirem captar uma quantidade significativa de CO2 da atmosfera e armazenar o 
mesmo nas suas folhas, ramos, caules, cascas e raízes, sendo que o carbono armazenado 
corresponde a 50% do peso da biomassa de uma árvore. Diversos modelos têm sido 
desenvolvidos por forma a estimar o carbono sequestrado pelas florestas (Johnson e 
Coburn, 2010).  
 
Consequentemente tem ganho importância a tentativa de padronizar os métodos 
utilizados para quantificar o carbono sequestrado pela floresta nos inventários florestais 
nacionais. (Brown, 2002 e Löwe et al., 2000 citados por Faias, 2009). Como visto 
anteriormente, a quantificação do carbono sequestrado tem como base a estimativa da 
biomassa florestal, e uma das definições mais comuns de biomassa é “a quantidade 
expressa em massa do material vegetal disponível numa floresta, sendo que os 
componentes de biomassa geralmente estimados são a biomassa viva horizontal acima 
do solo, composta de árvores e arbustos, a biomassa morta acima do solo, composta 
pela serapilheira e troncos caídos, e a biomassa abaixo do solo, composta pelas raízes. A 
biomassa total é dada pela soma de todos esses componentes” (Martinelli et al., 1994 
citado por Silveira et al., 2008, pp. 187).  
 
Segundo Higuchi e Carvalho (1994 citado por Silveira et al., 2008) podem ser adotados 
dois métodos de estimativa para a biomassa florestal. O primeiro é o método direto e 
pressupõe uma contagem direta através do derrube de uma amostra de árvores e a 
pesagem de todas as componentes que podem constituir biomassa, contudo, este método 
apesar de mais rigoroso tem custos significativos. Outro método é o indireto, mais 
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utilizado atualmente, e consiste em estimativas através de equações alométricas
7
 que 
incluem variáveis como o diâmetro e a altura das árvores, cujos valores são obtidos 
através de inventários florestais (Somogyi et al., 2006 citado por Silveira et al., 2008).  
 
Após a obtenção do valor da biomassa é utilizado um fator de conversão de 0,5 para 
estimar o valor do carbono armazenado, dado que “a massa de carbono representa 
aproximadamente 50% da biomassa” (Alves et al., 2012, p.575). É de salientar que o 
carbono que se encontra na biomassa florestal varia de acordo com as espécies 
florestais, no entanto, o fator de conversão mais comummente usado em estudos é de 
0,5. Posteriormente, para se auferir o valor de CO2 correspondente ao carbono contido 
na biomassa é necessário considerar que, por cada tonelada de carbono, são 
sequestradas 3,67 toneladas de CO2 (Fernandes et al., 2008 citado por Lopes e Miola, 
2010). 
  
O Relatório sobre a Avaliação para Portugal do MEA faz referência ao potencial de 
sequestro de carbono ao nível da biomassa florestal para as principais espécies de 
árvores da floresta portuguesa. Destaca-se o eucalipto com 15-32 t CO2/ha/ano. Outra 
espécie é o pinheiro-bravo com um intervalo de sequestro na ordem das 15-26 t 
CO2/ha/ano. Por último o sobreiro com valores entre 1,0-5,1 t CO2/ha/ano (Pereira H. 
M. et al., 2009).   
 
Os valores de sequestro de carbono mencionados para o pinheiro-bravo foram obtidos 
através de equações alométricas, já os valores para o eucalipto e sobreiro resultam da 
mensuração “da produtividade líquida do ecossistema durante o crescimento”8 (Pereira 
H. M. et al., 2009, p.703).  
 
Verifica-se que o valor sequestrado de carbono varia entre espécies de árvores. O 
pinheiro-bravo/pinus pinaster tem uma capacidade significativa de sequestro de carbono 
tal como o eucalipto (Pereira J. S. et al., 2007). No entanto, os eucaliptos/eucalyptus 
globulus sequestram quantidades superiores de CO2 (Pereira J. S. et al., 2007). 
                                                          
7
 A alometria para o caso florestal pode ser definida como “uma relação de proporcionalidade das 
dimensões, nomeadamente, a relação entre a altura e o diâmetro dos troncos” (Alves et al., 2012, p.573). 
8
 A produtividade líquida do ecossistema é definida como “a quantidade de carbono que efetivamente fica 
no ecossistema depois da ação de consumidores e decompositores” (Alves et. al., 2012, p.587) 
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Relativamente ao sobreiro/quercus suber, é uma das espécies que menos CO2 sequestra 
mas a quantidade sequestrada é menos inconstante (Alves et al., 2012).  
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4. Sequestro de carbono pela floresta portuguesa – cenários de 
valoração  
 
4.1. Metodologia  
 
No sentido de tentar estimar um valor “de mercado” para o sequestro de carbono 
proporcionado pela floresta portuguesa, este trabalho segue um método de mercado de 
substituição, e para tal vai ser adotada como proxy o preço do CO2 determinado no 
mercado de licenças de emissão. Recorrendo ao mercado de CO2, segue-se uma 
tentativa de aferir um valor monetário para o “valor” do carbono e, em consequência, do 
seu sequestro. De acordo com Alves et al. (2012, p.55) “Ainda que muitos dos serviços 
não possuam ainda valor de mercado, a fixação de carbono como medida de mitigação 
das emissões de GEE, pode ser já transacionável”. Deste modo, adota-se a premissa de 
que se a emissão de uma tonelada de CO2 em mercado vale x€, o sequestro de uma 
tonelada de CO2 valerá também x€. Ou seja, o valor de permitir emitir uma tonelada de 
CO2 reflete o custo que essa tonelada de poluição tem para a sociedade, quando esse 
nível de poluição é evitado através do sequestro de carbono é possível considerar esse 
valor como o benefício obtido pela sociedade, e daqui determinar o valor deste serviço 
do ecossistema florestal.       
 
O mercado de licenças de emissão é um instrumento que permite comprar licenças de 
acordo com aquilo que é necessário emitir em termos de CO2. Este mercado surge na 
sequência da ratificação do Protocolo de Quioto em 2002, cujo objetivo passou pela 
redução das emissões de GEE. No caso europeu, é aprovado pela UE o Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão (CELE) que entrou em vigor a Janeiro de 2005 
(Chaves, 2013). No entanto, trata-se de um sistema “cap and trade”, primeiramente é 
definido um limite de emissão de CO2 ou um limite máximo de poluição, este nível de 
emissões de CO2 permitido é dividido em licenças que são posteriormente negociadas 
em mercado. Cada licença equivale à permissão de emitir uma tonelada de CO2 pelas 
instalações determinadas para participarem no mercado, sendo denominadas como 
European Union Allowances (EUA). Entre 2005 a 2007 decorreu a fase piloto do 
CELE, um teste a um mercado experimental ainda sem conhecimentos de como os 
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preços se comportariam. Neste primeiro período a atribuição de licenças, muito além 
das necessárias para as emissões que foram verificadas, tornou-se um dos fatores 
decisivos para o decréscimo acentuado do preço das licenças para valores que não 
traduziam, de forma alguma, o valor do carbono, tendendo inclusivamente no fim do 
período para um valor nulo
9
. Ou seja, o mercado experimental não ofereceu condições 
mínimas que permitissem valorar o carbono (Chaves, 2013). 
 
A partir de 2008 até 2012 teve lugar o segundo período do mercado
10
. Nesta fase, o 
mercado continua a demonstrar uma grande volatilidade, tendo o preço variado entre 
5,73€/t CO2 (mínimo) e 28,3€/t CO2 (máximo), registando-se o preço médio na ordem 
dos 13,92€/t CO2 (Figura7) (Figura I.1 a Figura I.5).  
 
Figura 7: Evolução do preço das European Union Allowances entre 2008 e 2012 –  
 segunda fase 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
 
                                                          
9
 É de salientar também a impossibilidade de transferir licenças do período 2005-2007 para a fase 
seguinte 2008-2012, denominado como restrições de banking, sendo que as licenças do primeiro período 
não tiveram qualquer valor no segundo período, o que contribuiu também para o declínio brusco dos 
preços no seu término (Chaves, 2013). 
 
10
 Este período é também designado pela “primeira fase” formal do mercado mas para efeitos desta 
dissertação seguiremos a classificação de primeira fase (experimental) entre 2005-2007, segunda entre 
2008-2012 e terceira entre 2013-2020.  
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Atualmente, decorre a terceira fase do mercado, compreendida entre 2013 e 2020. Por 
forma a reduzir a volatilidade do preço, no início deste terceiro período ficou definido 
que a atribuição de licenças gratuitas bem como as licenças disponíveis em mercado 
será reduzida de forma gradual ao longo dos anos. A expetativa é que a menor oferta de 
licenças faça o preço subir (SendeCO2, s\d). Entre 2013 e Maio de 2014, o preço das 
EUA variou entre 2,7€/t CO2 (mínimo) e 7,12€/t CO2 (máximo), registando-se o preço 
médio na ordem dos 4,77€/t CO2 (Figura8) (Figura I.6 a Figura I.7).  
 
Figura 8: Evolução do preço das European Union Allowances entre 2013 e Maio de 
2014
11
 – terceira fase, a decorrer 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
 
Ao longo destes períodos (de 2008 até Maio de 2014) verificou-se globalmente que o 
preço das licenças foi extremamente variável (Figura 9), dependendo de vários fatores. 
Assim do lado da oferta, o número de créditos distribuídos em mercado; do lado da 
procura, da expetativa de emissões de CO2 que por sua vez dependerá de múltiplos 
fatores, entre eles, necessidade de produção das indústrias, das fontes de energia 
utilizadas e respetivos preços, do nível de eficiência energética adotado, da situação 
económica dos países e da situação climatérica e meteorológica verificada nos anos em 
análise.  
  
                                                          
11
 A recolha de informação para este trabalho deu-se por terminada em Maio de 2014.  
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Figura 9: Evolução do preço das European Union Allowances entre 2008 e Maio de 
2014 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
 
Para a análise dos cenários que se segue, e uma vez que 2005 a 2007 constituiu uma 
fase experimental, optou-se aqui por apenas tratar a informação entre o período 
compreendido entre os anos de 2008 e 2012, a que corresponde a 2ª fase do CELE, e 
entre 2013 até Maio de 2014, a que correspondem os dois primeiros anos da 3ª fase do 
CELE, que se encontra a decorrer e que terminará em 2020. Através da Figura 9 é 
possível verificar a volatilidade, anteriormente referida mas aqui de forma global 
(segunda e terceira fase), que o preço das licenças de emissão apresentou ao longo do 
tempo, em que o preço mínimo atingiu os 2,7€/t CO2 e o máximo 28,3€/t CO2, 
verificando-se um preço médio de 11,92€/t CO2. Mais detalhadamente se apresenta essa 
evolução, ano a ano, no anexo I. 
12
 
 
Já considerando apenas a terceira fase observa-se que a evolução do preço apresentou 
inicialmente uma tendência decrescente, mantendo-se menos volátil do que o panorama 
geral e apresentando até uma ligeira ascensão em 2014 o que pode ser resultado das 
novas medidas adotadas e pode significar uma ligeira inversão da tendência de mercado 
até aí. Os preços máximo e mínimo nesta terceira fase foram de respetivamente 7,12€/t 
CO2 e 2,7€/t CO2 (SendeCO2, s\d). 
                                                          
12
 Ver Figuras I.6 e I.7, anexo I.   
0,00 € 
2,50 € 
5,00 € 
7,50 € 
10,00 € 
12,50 € 
15,00 € 
17,50 € 
20,00 € 
22,50 € 
25,00 € 
27,50 € 
30,00 € 
Preço EUA 
37 
 
Como visto anteriormente, o mercado de carbono é influenciado por diferentes fatores 
como o preço da energia, politicas energéticas adotadas, condições meteorológicas, 
entre outros fatores de ordem política e institucional (Chevallier 2011; Creti et al., 2012 
citado por Simões, 2014) e por conseguinte afeta o preço das licenças de emissão 
tornando a sua antevisão incerta (Koop e Tole 2011 citado por Simões, 2014). Todavia, 
segundo o (CMC) Comité de Mudanças Climáticas (Committee on Climate Change UK, 
2009 citado por Simões, 2014) o preço das licenças de emissão poderá rondar os 
22€/tCO2 no ano de 2020, valor que será adotado como um possível preço das licenças 
numa perspetiva “futura”.  
 
Esta instabilidade dos preços das licenças de emissão constitui uma dificuldade na 
análise de valoração, todavia, é um valor quantitativo a utilizar como referência neste 
trabalho, facultado por uma fonte oficial, nomeadamente o CELE, pelo que se considera 
que dentro das hipóteses de mercado de substituição existentes este é, pesem embora os 
inconvenientes já apontados, o mais adequado.  
 
Devido à existência de preços tão distintos serão criados cenários de valoração para 
preços considerados como valor de referência “mínimo”, “máximo”, “médio” e 
“espectável/futuro”.        
 
Após assumir o preço unitário das licenças de emissão por tonelada de CO2 no mercado 
europeu como proxy do valor de uma tonelada de CO2, vai adotar-se no exercício de 
construção dos cenários a quantidade em toneladas de CO2 sequestrado durante um 
ano/ha das principais espécies de árvores da floresta portuguesa e o número total de ha 
que essas espécies ocupam em território nacional.   
 
Há que salientar algumas limitações desta estimativa. Em primeiro lugar, neste estudo a 
estimativa emprega os dados de apenas três espécies de árvores, no entanto, as mesmas 
correspondem a cerca de 72% da área florestal em Portugal continental, passíveis de 
serem uma “amostra” representativa da floresta nacional. Ao pinheiro-bravo 
corresponde uma área de 714.445 ha (23%), ao eucalipto 811.943 ha (26%) e ao 
sobreiro 736.775 ha (23%). Estes dados têm como ano de referência 2010, o último para 
38 
 
o qual os valores disponíveis são os mais atualizados (MAMAOT e ICNF, 2013a).   
 
Em segundo lugar, aqui são contabilizados os ha das espécies dominantes, no entanto, 
nem todos os povoamentos da mesma espécie se encontram na mesma fase de 
crescimento. A maioria das espécies sequestra carbono a partir de uma determinada fase 
de crescimento, por exemplo, o sobreiro leva 4 anos até começar a captar carbono. Por 
outro lado, numa fase posterior (envelhecimento) as espécies capturam menos carbono. 
Todavia, esta questão não será tida em conta uma vez que neste exercício de valoração 
não se tem como objetivo pormenorizar essas informações, pretendendo-se somente 
propor uma metodologia de valoração do sequestro de carbono, apoiada no mercado de 
substituição escolhido - o do CELE.  
 
Os valores adotados para a quantidade de sequestro de carbono por ha de espécie são 
mencionados no Relatório da Avaliação para Portugal no âmbito do MEA e encontram-
se expressos em intervalos de valores: o eucalipto com 15-32 t CO2/ha/ano; o pinheiro-
bravo com um intervalo de sequestro na ordem das 15-26 t CO2/ha/ano e o sobreiro com 
valores entre 1,0-5,1 t CO2/ha/ano (Pereira H. M. et al., 2009). Dado o facto de 
existirem intervalos para a quantidade de CO2 sequestrado por espécie, nos cenários 
projetados posteriormente serão discriminados os limites inferiores e superiores de 
sequestro por espécie. 
 
  
39 
 
4.2. Cenários   
 
Essencialmente existem quatro cenários a considerar tendo em conta o preço das 
licenças de emissão no CELE: o cenário “baixo” a que corresponde o preço mínimo 
registado, o cenário “alto” que equivale ao preço máximo, o cenário “médio” em que é 
utilizado o preço médio verificado no conjunto da segunda e terceira fases e o cenário 
“futuro” recorrendo ao preço estimado para o ano de 2020 recomendado pelo Comité de 
Mudanças Climáticas.  
 
Cenário “Baixo” 
 
Tabela 2: Cenário projetado para o preço mínimo das EUA verificado entre 2008 e Maio 
de 2014 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Cenário “Alto”: 
 
Tabela 3: Cenário projetado para o preço máximo das EUA verificado entre 2008 e 
Maio de 2014 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Cenário “Médio”: 
 
Tabela 4: Cenário projetado para o preço médio das EUA verificado entre 2008 e Maio 
de 2014 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Cenário “Futuro”: 
 
Tabela 5: Cenário projetado para o preço das EUA estimado para o ano de 2020 pelo 
Comité de Mudanças Climáticas 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 
 
 
 
43 
 
4.3. Resultados  
 
Da análise da Tabela 6 é possível observar o resumo dos valores obtidos para o 
sequestro de carbono pela floresta nacional para os quatro cenários gerados e os 
respetivos preços, tendo em linha de conta os limites inferiores e superiores para as 
quantidades de CO2 sequestrado pelas espécies dominantes em Portugal.  
 
Tabela 6: Resumo dos valores obtidos dos cenários projetados €/ano 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os preços usados
13
 na projeção no cenário “baixo” e no cenário “alto” são preços 
“reais” e permitem verificar o quanto pode ser variável o valor económico do sequestro 
de carbono segundo o mercado de substituição usado nesta estimativa. Hipoteticamente, 
quanto mais baixo o preço de “poluir” menor o valor do serviço que permite diminuir os 
valores de poluição. Por este ponto de vista e numa hipótese limite de não existência de 
emissões de CO2, o valor do serviço de sequestro de carbono tenderia a ser muito baixo 
ou quase nulo.  
 
O preço futuro ou estimado mostra um preço superior das licenças de emissão face aos 
atuais, o que também se aplica segundo a lógica deste exercício, ao valor do sequestro 
de carbono. Este aumento previsto pelo Comité de Mudanças Climáticas em 2009 pode 
encontrar aqui uma aplicação, se forem equacionadas mudanças em relação à situação 
atual como uma retoma económica, uma maior atividade industrial e um consequente 
                                                          
13
 Nas Tabelas II. 1, Tabela II.2, Tabela II.3 e Tabela II.4 constam valores para outros preços verificados 
no CELE. 
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aumento da procura das licenças, além da adotação de novas regras de correção de 
mercado.  
 
Os valores obtidos pelas projeções podem variar entre 64 milhões ou 1 bilião de euros. 
Esta discrepância não é só resultado da variação do preço das licenças de emissão. É de 
salientar, como verificado no ponto anterior, a hierarquia das espécies dominantes em 
termos de contribuição para o valor do sequestro de carbono pela floresta nacional, 
nomeadamente em primeiro lugar o eucalipto, seguido do pinheiro-bravo e por último o 
sobreiro. Esta classificação está intrinsecamente ligada às quantidades de CO2 
sequestradas por cada espécie e pelos ha que cada uma delas ocupa. Estas variáveis 
influenciam também de forma expressiva o valor do sequestro de carbono.   
 
Apesar de todos os fatores que podem influenciar o valor deste serviço do ecossistema 
florestal, o seu valor mesmo no cenário “baixo”, com o limite inferior de sequestro de 
carbono, é bastante significativo, correspondendo a aproximadamente 64 milhões de 
euros, quantia essa que mesmo subestimada, pelas razões já invocadas, não é 
considerada, quando se procede a uma avaliação económica dos serviços da floresta no 
seu todo. Assim, embora o valor possa ser impreciso e pecar por defeito, dá uma 
indicação clara que o sequestro de carbono não pode continuar a ser negligenciado nos 
estudos da especialidade.  
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5. Conclusões  
 
Um dos maiores problemas ambientais com que o mundo se depara são as alterações 
climáticas, cujo impacto não se limita aos danos causados no ambiente mas também se 
estende ao domínio social e económico. As florestas para além de serem consideradas 
um dos maiores patrimónios naturais são consideradas as grandes percursoras na 
mitigação das alterações climáticas. Por seu lado, uma das consequências mais notórias 
das alterações climáticas é a ocorrência de temperaturas extremas, que no caso de serem 
muito elevadas aumenta a probabilidade e intensidade de ocorrência de incêndios. Os 
incêndios são um dos piores flagelos que a floresta nacional enfrenta, e 
consequentemente, para além dos impactos nas populações, na economia, na 
biodiversidade, o serviço de sequestro de carbono é também bastante penalizado. 
Assim, se as alterações climáticas penalizam a prestação do serviço de sequestro de 
carbono pelas florestas via combustão, verifica-se que existe um ciclo vicioso entre 
alterações climáticas e o sequestro de carbono, visto que o mesmo é uma das principais 
soluções no combate às alterações climáticas.  
 
Como verificado anteriormente, a função de regulação do clima através do sequestro de 
carbono é um, entre muitos, dos serviços prestados pelo ecossistema florestal, no 
entanto, ao contrário por exemplo da produção de madeira, o valor do sequestro não é 
expresso em mercado ou, dito de outra forma, não possui valor em mercado.  
 
Todavia, torna-se evidente que para além do contributo muito significativo para a 
economia, para a criação de emprego, para a sua parcela no PIB e o seu peso nas 
exportações, em termos de serviço de sequestro de carbono a floresta tem também um 
contributo bastante significativo, que se pode quantificar num valor económico. 
 
Deste modo, o objetivo deste estudo foi obter uma possível estimativa para o valor do 
sequestro de carbono, nomeadamente, pela floresta nacional. Foram utilizados as 
espécies predominantes em Portugal continental e intervalos de valor para o sequestro 
de CO2 para cada uma delas. Como proxy do valor do CO2 foi utilizado o preço das 
licenças de emissão no CELE. É de salientar que o valor estimado para este serviço 
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varia de acordo com o tipo de floresta, as espécies florestais que a constituem e o clima 
da região onde a mesma se encontra.  
 
No cenário “baixo” e tendo em conta o limite inferior de sequestro por espécie, o valor 
mínimo estimado para o sequestro de carbono pela floresta portuguesa é de 
aproximadamente de 64 milhões de euros por ano. Contudo, outros valores de índole 
ambiental e social não conseguem ser capturados na sua totalidade pelas estimativas 
económicas.  
 
No entanto, deve ter-se em conta que o cálculo deste valor está intrinsecamente ligado 
aos pressupostos da metodologia adotada, aos cenários propostos constituindo portanto 
em primeira linha um “sinal” da valorização do sequestro de carbono, devendo ser 
realizados estudos futuros para aprimorar este resultado.  
   
Apesar deste valor significativo obtido no cenário “baixo”, os planos nacionais de 
proteção para a floresta nacional negligenciaram até agora o valor total da floresta, 
sendo um dos indicadores deste facto o número elevado de incêndios que se verificam e 
que continuam a fustigar a floresta, e consequentemente, a prejudicar duplamente o 
benefício obtido através do sequestro de carbono (diminuir o número de árvores, 
diminuindo o sequestro de CO2 e com a queima das mesmas libertando CO2). Em zonas 
florestais cuja propriedade é privada e com finalidades industriais muitos aspetos de 
valoração são tidos em linha de conta, dado que existe um objetivo económico a 
cumprir através por exemplo da venda de madeira, cortiça, etc.. O que já não acontece 
na restante área florestal. Não obstante, independentemente da propriedade, muitos dos 
outros serviços do seu ecossistema que constituem externalidades positivas para toda a 
sociedade são descurados, nomeadamente o sequestro de carbono que enferma da 
contradição de, apesar de ser vital, não ter qualquer valor de expressão económica o que 
é uma fator decisivo para ser negligenciado.  
 
Verificado um possível valor económico do serviço de sequestro de carbono, o mesmo 
deveria criar um incentivo para que os planos nacionais de proteção e conservação da 
floresta incluíssem nos seus objetivos a promoção do aumento do sequestro de carbono 
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pelas florestas nacionais. Propõe-se então, que este aumento do sequestro de carbono 
podia ser fomentado através de 1) medidas contra a ocorrência de incêndios; 2) 
regeneração de áreas ardidas ou cortadas; 3) criação de uma limitação à conversão de 
áreas florestais em áreas urbanas ou sem utilização; 4) plantio das espécies com maior 
potencial de sequestro; 5) acompanhamento da evolução das espécies garantindo a sua 
regeneração, dado que numa fase em que as espécies estão mais envelhecidas assiste-se 
ao declínio da acumulação de carbono.  
 
A atividade de silvicultura não pode ter apenas como objetivo a exploração da floresta 
mas também a sua regeneração, reforçando o ecossistema florestal e todos os outros 
serviços fornecidos pelo mesmo. Deste modo, a gestão florestal deve ter implícita a 
sustentabilidade e os diversos valores que a floresta fornece. 
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Anexos   
 
Anexo I - Evolução do preço das European Union Allowances de 2008 a 2014 
 
Figura I.1: Evolução do preço das European Union Allowances ano 2008 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Figura I.2: Evolução do preço das European Union Allowances ano 2009 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
 
Figura I.3: Evolução do preço das European Union Allowances ano 2010 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Figura I.4: Evolução do preço das European Union Allowances ano 2011 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
 
Figura I.5: Evolução do preço das European Union Allowances ano 2012 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Figura I.6: Evolução do preço das European Union Allowances ano 2013 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
 
Figura I.7:Evolução do preço das European Union Allowances até Maio de 2014 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Anexo II – Cálculos auxiliares de avaliação do sequestro de carbono, por espécie.  
 
Tabela II.1: Possíveis valores para o serviço de sequestro de carbono proporcionado 
pelo eucalipto de acordo com diferentes preços verificados entre 2008 e Maio de 2014 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Tabela II.2: Possíveis valores para o serviço de sequestro de carbono proporcionado 
pelo pinheiro-bravo de acordo com diferentes preços verificados entre 2008 e Maio de 
2014 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Tabela II.3: Possíveis valores para o serviço de sequestro de carbono proporcionado 
pelo sobreiro de acordo com diferentes preços verificados entre 2008 e Maio de 2014 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
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Tabela II.4: Possíveis valores para o serviço de sequestro de carbono proporcionado 
pelas três espécies dominantes (eucalipto, pinheiro-bravo e sobreiro) de acordo com 
diferentes preços verificados entre 2008 e Maio de 2014 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em dados da SendeCO2 (s/d) 
